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          PREFEITURA MUNICIPAL DE BICAS

Praça Raul Soares, 20 centro – CEP: 36.600.000.

Ofício 50/PGM/2021                                                       
Bicas, 18 de Outubro de 2021.

Assunto: Encaminhamento do Projeto de Lei “Cria o Núcleo de Atendimento Educacional Especializado - NAEE e dá outras providências”. 



Excelentíssima Senhora Presidente,

 

Pelo presente, encaminho o Projeto de Lei que dispõe sobre a Criação do Núcleo de Atendimento Educacional Especializado – NAEE e dá outras providências, para apreciação e consequente aprovação desta Egrégia Câmara Municipal de Bicas.

Assim, na certeza de sermos atendidos, colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários e despedimo-nos com os respeitos de costume.

Atenciosamente,

HELBER MARQUES CORRÊA
Prefeito Municipal

Excelentíssima Senhora

MELISSA TERRA AGRELLI MATTOS
DD. Presidente da Câmara Municipal de Bicas       

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal

 
Submeto à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara, o incluso Projeto de Lei que “Cria o Núcleo de Atendimento Educacional Especializado - NAEE e dá outras providências”. 
A finalidade deste projeto está em garantir ao portador de necessidades especiais sua inclusão na escola regular em igualdade de condições com os demais alunos e, via de consequência, na sociedade.
Com a criação do Núcleo de Atendimento Educacional Especializado a administração municipal busca proporcionar, com qualidade e eficiência, o atendimento educacional especializado aos alunos das escolas municipais, na rede regular de ensino.

Desta forma, visando possibilitar a aprovação do Projeto de Lei e, ainda, por considerar oportuna e conveniente a proposição apresentada, espero que ela mereça aprovação dos Excelentíssimos Senhores Vereadores. 

 
  Aproveitamos para renovar os protestos de elevada estima e distinta consideração.

             Atenciosamente,

HELBER MARQUES CORRÊA
Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA

Excelentíssima Senhora Presidente e Nobres Vereadores,

Através desta encaminho a Vossa Excelência para apreciação desta egrégia Câmara de Vereadores, o incluso Projeto de Lei que “Cria o Núcleo de Atendimento Educacional Especializado - NAEE e dá outras providências”.
Como sabido, a Lei Maior, em seu artigo 208, determina que “o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”.

O constituinte, portanto, garantiu à criança ou ao adolescente portador de determinada deficiência, que dificulte o acompanhamento do ensino regular, o direito ao atendimento educacional especializado.
Alinhado com o intuito educacional inclusivo da Constituição Federal, o Estatuto da Criança e do Adolescente, por sua vez, estabeleceu como dever do Estado ofertar ao portador de deficiência atendimento especializado, preferencialmente na rede regular de ensino. Veja:
“Art. 54. É dever do Estado, assegurar à criança e ao adolescente:
(...)
III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;”

Como Vossas Excelências podem ver, o objetivo da norma em questão não é outro, senão garantir ao portador de necessidades especiais sua inclusão na escola regular em igualdade de condições com os demais alunos e, via de consequência, na sociedade.

Na mesma direção, a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, denominou esse atendimento especializado de "educação especial" prevendo que, quando necessário, o aluno portador da deficiência pode ser acompanhado de um serviço de apoio:

“Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.
§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial.
§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular.”
Essa previsão também está inserida na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), a qual cuida do direito do portador (e dever do Estado) ser acompanhado por um profissional de apoio escolar, nos seguintes termos:

“Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar:
(...)
V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem em instituições de ensino;

(...)
XI - formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional especializado, de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de apoio;”

É pautado nestes relevantes e nobres fundamentos constitucionais e legais, que a administração municipal busca criar o Núcleo de Atendimento Educacional Especializado, o qual terá como objetivo proporcionar, com qualidade e eficiência, o atendimento educacional especializado aos alunos das escolas municipais, na rede regular de ensino.

Como Vossas Excelências poderão observar, o presente projeto trás à apreciação dos eminentes vereadores, questão de grande relevância e interesse público, bem como se mostra como mais um instrumento voltado para a promoção da educação de qualidade para nossas crianças e jovens. 

Dessa forma, solicito a Vossa Excelência, após recebido, que remeta este Projeto de Lei, para análise e votação dos demais membros desta Casa.

Bicas, 18 de outubro de 2021.

Helber Marques Corrêa

Prefeito Municipal 

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº _____/2021

“Cria o Núcleo de Atendimento Educacional Especializado e dá outras providências.”
A CÂMARA MUNICIPAL DE BICAS aprova e eu, PREFEITO MUNICIPAL, no uso de minhas atribuições legais, sanciono a seguinte LEI:

Art. 1º Fica criado o Núcleo de Atendimento Educacional Especializado, o qual passa a integrar a estrutura da Secretaria Municipal de Educação.

Parágrafo único. O Núcleo de Atendimento Educacional Especializado tem como objetivo assegurar aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o apoio especializado nas escolas regulares da rede municipal de ensino, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial.

Art. 2º A atuação dos profissionais do Núcleo de Atendimento Educacional Especializado deverá ser norteada pela constante interação entre suas respectivas áreas, de modo a assegurar o desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, favorecendo o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem nas instituições municipais da rede regular de ensino.

Art. 3º É de competência da Secretaria Municipal de Educação, no âmbito de suas atribuições, a implantação, o gerenciamento e a administração do Núcleo de Atendimento Educacional Especializado, podendo, para tanto, contar com os serviços especializados de outras áreas e serviços públicos municipais.
Parágrafo único. Os procedimentos operacionais inerentes à organização e ao funcionamento do Núcleo de Atendimento Educacional Especializado serão objeto de regulamento a ser expedido pelo Executivo.

Art. 4º O Núcleo de Atendimento Educacional Especializado contará com o serviço e apoio de equipes multiprofissionais, as quais deverão desenvolver ações para o desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, favorecendo o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem nas instituições municipais da rede regular de ensino, além de atuar na mediação das relações sociais e institucionais.

Parágrafo único. No desenvolvimento do trabalho de atendimento educacional especializado, as equipes multiprofissionais deverão considerar o projeto político-pedagógico das escolas municipais, bem como promover as ações necessárias para implementação de sistema educacional inclusivo, de forma a proporcionar que os alunos alcancem o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem.

Art. 5º As demais disposições referentes ao Núcleo de Atendimento Educacional Especializado, serão objeto de regulamentação pelo Poder Executivo.

Art. 6º As despesas decorrentes da presente Lei serão suportadas pelas rubricas do orçamento vigente, conforme crédito adicional modalidade especial e eventuais créditos adicionais suplementares que forem abertos.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Bicas,          de                         de 2021.
Helber Marques Corrêa

Prefeito Municipal

